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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO. 1. 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO EM HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ART. 932 DO 
CPC/2015. EVENTUAL MÁCULA FICA SUPRIDA PELO JULGAMENTO DO 
AGRAVO INTERNO ATRAVÉS DO ÓRGÃO COLEGIADO. 2. PRETENSÃO DE 

ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
AINDA NÃO DISTRIBUÍDO A ESTA CORTE. CONTRATO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE CARGA. ROUBO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA PRESCRITA. 
PRAZO ÂNUO. TERMO INICIAL. DATA DE CIÊNCIA DO SINISTRO. LEI N. 
11.442/2007. TEORIA DA ACTIO NATA. VIÉS OBJETIVO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. FUMUS 
BONI IURIS NÃO DEMONSTRADO. 3. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 

4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. 4. AGRAVO 

DESPROVIDO. 
1. É iterativa a jurisprudência desta Casa no sentido de que, mesmo não estando o 

caso previsto em alguma das hipóteses autorizativas do art. 932 do CPC/2015, que 
permite ao julgador entregar a prestação jurisdicional de forma unipessoal, eventual 
mácula na decisão singular fica corrigida com o julgamento do agravo interno pelo 
órgão colegiado respectivo.
2. Segundo o entendimento desta Corte Superior, no contrato de transporte rodoviário 

de cargas, a pretensão de reparação pelos danos porventura ocorridos prescreve em 1 
(um) ano, a contar da ciência do sinistro, nos termos do art. 18 da Lei n. 11.442/2007. 
Precedente.
3. A jurisprudência desta Corte Superior dispõe que o termo inicial do prazo 

prescricional da pretensão indenizatória é a data em que efetivamente ocorre a lesão 
(ou inobservância) a um direito, mediante o viés objetivo da teoria da actio nata, 
entendimento esse que foi adotado pelo Tribunal local. Precedente.
4. Não estando evidenciado o imprescindível fumus boni iuris, necessário à concessão 

do efeito suspensivo ao agravo em recurso especial, de rigor o indeferimento do pedido 
deduzido na tutela provisória de urgência.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 

não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em 
votação unânime, devendo ser aferida a sua incidência caso a caso.
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6. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 20 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt nos EDcl na PETIÇÃO Nº 13.114 - SP (2019/0333575-1)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por BRF S.A. contra decisão 

monocrática desta relatoria, que indeferiu o pedido de concessão de efeito suspensivo 

ao agravo em recurso especial, ainda não distribuído nesta Corte Superior, segundo se 

depreende da ementa a seguir transcrita (e-STJ, fl. 143):

PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
AINDA NÃO DISTRIBUÍDO A ESTA CORTE. CONTRATO DE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. ROUBO. PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA PRESCRITA. PRAZO ÂNUO. TERMO INICIAL. 
DATA DE CIÊNCIA DO SINISTRO. LEI N. 11.442/2007. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO 
STJ. FUMUS BONI IURIS NÃO DEMONSTRADO. PEDIDO 
INDEFERIDO.

Tal julgado foi integrado pelo decisum que julgou os aclaratórios (e-STJ, 

fls. 160-163). 

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 166-177), a agravante defende o 

descabimento de julgamento monocrático do seu pedido de tutela provisória de 

urgência, visando a concessão de efeito suspensivo a agravo em recurso especial, 

porquanto inexistente nenhuma das hipóteses legais que amparem tal providência. 

Além disso, reitera as matérias delienadas na petição inicial do seu pedido, tais como, 

a incidência do prazo de prescrição quinquenal e de aplicação da teoria da actio nata. 

Nesse contexto, aduz estarem presentes os requisitos da tutela de urgência.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 181-193), na qual a agravada requer 

a aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO. 1. JULGAMENTO 

MONOCRÁTICO EM HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ART. 932 DO CPC/2015. EVENTUAL 
MÁCULA FICA SUPRIDA PELO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO ATRAVÉS DO 
ÓRGÃO COLEGIADO. 2. PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO DISTRIBUÍDO A ESTA CORTE. 
CONTRATO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. ROUBO. PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA PRESCRITA. PRAZO ÂNUO. TERMO INICIAL. DATA DE CIÊNCIA DO 
SINISTRO. LEI N. 11.442/2007. TEORIA DA ACTIO NATA. VIÉS OBJETIVO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. FUMUS BONI 
IURIS NÃO DEMONSTRADO. 3. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 

1.021 DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. 4. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. É iterativa a jurisprudência desta Casa no sentido de que, mesmo não estando o caso previsto 

em alguma das hipóteses autorizativas do art. 932 do CPC/2015, que permite ao julgador 
entregar a prestação jurisdicional de forma unipessoal, eventual mácula na decisão singular fica 
corrigida com o julgamento do agravo interno pelo órgão colegiado respectivo.
2. Segundo o entendimento desta Corte Superior, no contrato de transporte rodoviário de 

cargas, a pretensão de reparação pelos danos porventura ocorridos prescreve em 1 (um) ano, a 
contar da ciência do sinistro, nos termos do art. 18 da Lei n. 11.442/2007. Precedente.
3. A jurisprudência desta Corte Superior dispõe que o termo inicial do prazo prescricional da 

pretensão indenizatória é a data em que efetivamente ocorre a lesão (ou inobservância) a um 
direito, mediante o viés objetivo da teoria da actio nata, entendimento esse que foi adotado pelo 
Tribunal local. Precedente.
4. Não estando evidenciado o imprescindível fumus boni iuris, necessário à concessão do efeito 

suspensivo ao agravo em recurso especial, de rigor o indeferimento do pedido deduzido na tutela 
provisória de urgência.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 

tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime, 
devendo ser aferida a sua incidência caso a caso.
6. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

De início, em relação ao suscitado descabimento de julgamento 

monocrático da petição, é assente na jurisprudência desta Casa que, mesmo não 

estando o caso previsto em alguma das hipóteses autorizativas do art. 932 do 

CPC/2015, que permite ao julgador entregar a prestação jurisdicional de forma 

unipessoal, eventual mácula na decisão singular fica corrigida com o julgamento do 

agravo interno pelo órgão colegiado respectivo.

A propósito (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ E DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. 1. Trata-se de Agravo Interno 
interposto contra decisum que conheceu em parte do Recurso Especial 
e, nessa parte, negou-lhe provimento.
2. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por 
funcionário público contra o Município de Sítio Novo/MA para a imediata 
reintegração ao cargo público, com o pagamento das verbas 
remuneratórias desde a data da impetração.
3. A sentença concedeu a segurança para "declarar a nulidade do 
Processo Administrativo Disciplinar 002/2015-CPAD, determinando o 
imediato retorno do impetrante ao exercício do cargo de Cirurgião 
Dentista, com o pagamento dos seus vencimentos devidos desde o 
ajuizamento do presente writ". O Tribunal de origem negou provimento à 
Apelação do Município.
4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 489 do 
CPC, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de 
origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 5. A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, mesmo 
após o advento do novo Código de Processo Civil, admite o emprego de 
motivação per relationem, a fim de evitar tautologia, reconhecendo que 
tal técnica se coaduna com o art. 93, IX, da Constituição Federal.
6. Constam no acórdão recorrido as razões pelas quais o juízo declarou a 
nulidade do processo administrativo disciplinar, o qual possibilitou o 
exercício regular do contraditório e da ampla defesa.
7. Ademais, não há falar em nulidade por não estar a decisão 

monocrática do relator no Tribunal de origem integrada nas 

hipóteses previstas no art. 932, IV, do CPC/2015, haja vista que o 
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posterior julgamento do Agravo Interno pelo Colegiado saneia 

eventual irregularidade processual.

8. O STJ consolidou jurisprudência no sentido de que a declaração de 
nulidade de atos processuais depende da demonstração do efetivo 
prejuízo, o que não ocorreu, na hipótese, em observância ao princípio 
pas de nullité sans grief.
9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1777961/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 02/08/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO DE 
NULIDADE DE CLÁUSULA QUE PREVÊ A RENOVAÇÃO 
AUTOMÁTICA DE CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA CORRENTE. IMPROCEDÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA OU DESVANTAGEM DEMASIADA AO 
CONSUMIDOR. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido de ser permitido 
ao relator decidir monocraticamente o recurso, quando amparado em 
jurisprudência dominante ou Súmula de Tribunal Superior, consoante 
exegese do art. 932, IV e V, do CPC/2015. Eventual mácula na 
deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da matéria 
pelo órgão colegiado em sede de agravo interno.
2. A cláusula de renovação automática do contrato de abertura de crédito 
não pode ser considerada abusiva. Nesse sentido: REsp 697.379/RS, 
Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, DJ de 
21/5/2007.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1280889/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 08/05/2019)

Quanto ao mérito do pedido de tutela provisória de urgência, verifica-se 

dos autos que o acórdão recorrido proferido pela Trigésima Sétima Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos da Apelação Cível 

de n. 1005759-44.2018.8.26.0309, negando provimento ao apelo da BRF S.A., ora 

requerente, está assim ementado (e-STJ, fl. 91):

Apelação. Ação de cobrança. Contrato de transporte rodoviário de carga. 
Discussão acerca do prejuízo decorrente do roubo da carga transportada 
pela ré. Prescrição ânua prevista no artigo 18 da Lei nº 11.442/07 
reconhecida. Sentença de improcedência mantida, com alteração do 
fundamento. Recurso improvido.

A postulante, por sua vez, em suas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 

68-80), interposto com fundamento nas alíneas a e c do permissivo constitucional, 

aponta, além de divergência jurisprudencial, violação aos arts. 189 e 206, § 5º, I, do 

Código Civil, defendendo, em síntese, a não consumação da prescrição da pretensão, 

fundada em contrato de transporte, de recebimento da carga furtada, porquanto 
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aplicável o prazo quinquenal, bem como o princípio da actio nata, e não o interregno de 

1 (um) ano constante do art. 18 da Lei n. 11.442/2007.

Conforme assentado na deliberação unipessoal deste signatário, embora 

não conste dos autos cópia da decisão de inadmissibilidade do apelo extremo nem da 

petição de agravo em recurso especial devidamente protocolada na Corte de origem, 

entendo desnecessário o saneamento dessa irregularidade, uma vez que inexiste o 

fumus boni iuris alegado.

Isso porque, o entendimento exarado no aresto combatido encontra-se em 

sintonia com a convicção desta Corte Superior, segundo a qual, no contrato de 

transporte rodoviário de cargas, a pretensão de reparação pelos danos porventura 

ocorridos prescreve em 1 (um) ano, a contar da ciência do sinistro, nos termos do art. 18 

da Lei n. 11.442/2007.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. CONTRATO DE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. PRODUTO QUE 
CHEGA DETERIORADO AO PONTO DE DESTINO. APLICAÇÃO DO 
CDC AFASTADA. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO.
1. Ação ajuizada em 25/07/2013. Recurso especial concluso ao gabinete 
em 19/05/2017. Julgamento: CPC/73.
2. O propósito recursal é definir se está configurada relação de consumo 
entre recorrente e recorrida, a fim de identificar qual o prazo prescricional 
aplicável para o ajuizamento da ação de reparação de danos materiais 
oriundos de suposta falha na prestação de serviço de transporte 
rodoviário de carga.
3. Quando o vínculo contratual entre as partes é necessário para a 
consecução da atividade empresarial (operação de meio), movido pelo 
intuito de obter lucro, não há falar em relação de consumo, ainda que, no 
plano restrito aos contratantes, um deles seja destinatário fático do bem 
ou serviço fornecido, retirando-o da cadeia de produção.
4. Revela-se pertinente a premissa em que se baseia o acórdão recorrido 
para afastar a configuração da relação de consumo, pois a recorrente 
não pode ser considerada destinatária final - no sentido fático e 
econômico - do serviço de transporte rodoviário de cargas.
Vale dizer que o mencionado serviço é utilizado para propriamente 
viabilizar a sua atividade comercial, configurando inegável consumo 
intermediário (operação de meio).
6. Em razão da inaplicabilidade do CDC à espécie, deve-se aplicar o 
prazo prescricional previsto no art. 18 da Lei 11.442/07, que dispõe que 
"Prescreve em 1 (um) ano a pretensão à reparação pelos danos relativos 
aos contratos de transporte, iniciando-se a contagem do prazo a partir do 
conhecimento do dano pela parte interessada".
7. Tendo em vista que a recorrente teve ciência da ocorrência do sinistro 
em 19/04/2012, mas somente ajuizou a presente ação em 25/07/2013, 
mostra-se imperioso o reconhecimento da ocorrência de prescrição.
8. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1669638/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 25/06/2018)

Na hipótese em apreço, o roubo da carga transportada pela ré, ora 

requerida, ocorreu em 13 de outubro de 2013, pleiteando a autora, ora postulante, o 

pagamento de cobertura securitária no dia subsequente, o qual foi negado pela 

seguradora em 19 de dezembro de 2013. A ação, por sua vez, só foi ajuizada em 12 de 

abril de 2018, ou seja, após o transcurso de mais de 4 (quatro) anos da data da ciência 

do sinistro, estando, de fato, consumado o prazo prescricional ânuo, consoante 

preconizado pelo TJSP.

Outrossim, dispõe a jurisprudência desta Corte Superior que o termo 

inicial do prazo prescricional da pretensão indenizatória é a data em que efetivamente 

ocorre a lesão (ou inobservância) a um direito, mediante o viés objetivo da teoria da 

actio nata, entendimento esse que foi adotado pelo Tribunal local.

Nesse sentido (sem grifo no original):

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AÇÃO 
COLETIVA DE CONSUMO. SUJEIÇÃO À PASSAGEM DO TEMPO. 
APURAÇÃO CONCEITUAL. DIREITO SUBJETIVO. PRETENSÃO. 
DIREITO ABSTRATO DE AÇÃO. TEORIA DA ACTIO NATA. VIÉS 
SUBJETIVO. ILÍCITO EXTRACONTRATUAL. EFETIVA 
POSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DA PRETENSÃO. 
CONHECIMENTO DOS ELEMENTOS DA LESÃO E DO DANO.
1. Ação coletiva de consumo por meio da qual questiona a venda de 
suplemento alimentar sem registro na ANVISA e a prática de 
propaganda enganosa, em virtude de o produto ser apresentado ao 
público consumidor como se possuísse propriedades medicinais.
2. O propósito recursal consiste em determinar se: a) ocorreu negativa de 
prestação jurisdicional; b) existe prazo para o ajuizamento de ação 
coletiva de consumo e c) se, na hipótese concreta, o pedido de 
instauração de inquérito civil representou marco apto a autorizar o início 
do fluxo de lapso temporal para o exercício do direito processual ou do 
direito material.
3. Recurso especial interposto em: 09/08/2016; conclusão ao Gabinete 
em: 11/01/2018; aplicação do CPC/15.
4. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou 
contradição nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso 
especial.
5. O direito subjetivo é a extensão prática, concreta e de direito material 
da previsão genérica do direito objetivo que define a possibilidade de um 
indivíduo exigir de outro um certo agir, pressupondo, pois, a 
intersubjetividade.
7. A pretensão, que também pertence ao direito material, está ligada 
intimamente à responsabilidade (haftung), se relacionando à exigibilidade 
da prestação.
8. O direito subjetivo nasce com o estabelecimento da relação jurídica, 
com a previsão com base no direito objetivo do nascimento dos feixes 
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obrigacionais, ao passo que a pretensão somente surge no momento em 
que a prestação, decorrente do direito subjetivo, passa a ser exigível, 
com sua violação.
9. No Estado Democrático de Direito, em virtude do monopólio estatal da 
violência, há o desdobramento do direito de ação, e a consequente a 
previsão de um direito processual e abstrato de agir de titularidade de 
qualquer sujeito e que é dirigido ao Estado, para a obtenção da 
prestação jurisdicional.
10. O direito público subjetivo e processual de ação deve ser 
considerado, em si, imprescritível, haja vista ser sempre possível 
requerer a manifestação do Estado sobre um determinado direito e obter 
a prestação jurisdicional, mesmo que ausente, por absoluto, o direito 
material.
11. O máximo que pode que ocorrer é a impossibilidade da satisfação de 
uma determinada pretensão por meio de um específico procedimento 
processual, ante a passagem do tempo qualificada pela inércia do titular, 
caracterizadora da preclusão, o que, todavia, não impossibilita, em 
absoluto, o uso da específica ação ou procedimento.
12. A ação do tempo somada à inércia do titular tem, portanto, em regra, 
relação unicamente com a pretensão de direito material.
13. Pelo viés objetivo da teoria da actio nata, a prescrição começa a 

correr com a violação do direito, assim que a prestação se tornar 

exigível.

14. Por outro lado, segundo a vertente subjetiva da actio nata, a 

contagem do prazo prescricional exige a efetiva inércia do titular 

do direito, a qual somente se verifica diante da inexistência de 

óbices ao exercício da pretensão e a partir do momento em que o 

titular tem ciência inequívoca do dano, de sua extensão, e da 

autoria da lesão.

15. Segundo a jurisprudência desta Corte, a aplicação da actio nata 

sob a vertente subjetiva é excepcional, somente cabível nos ilícitos 

extracontratuais. Precedentes.

16. Embora o inquérito civil tenha por objetivo apurar indícios para dar 
sustentação a uma eventual ação coletiva, a fim de que não se ingresse 
em demanda por denúncia infundada, sua instauração não é obrigatória, 
podendo o autor coletivo pela presença de elementos suficientes para o 
imediato exercício do direito de ação.
Precedentes.
16. Na hipótese concreta, o Tribunal de origem concluiu que somente ao 
final do inquérito civil o Ministério Público se convenceu da natureza 
enganosa da publicidade. Assim, rever esse posicionamento demandaria 
o reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
17. Ademais, como se trata de ilícito extracontratual, o termo inicial do 
prazo prescricional somente é contabilizado a partir do efetivo 
conhecimento de todos os elementos da lesão, por aplicação da teoria da 
actio nata sob viés subjetivo, da forma como concluiu o Tribunal de 
origem.
18. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, não provido.
(REsp 1736091/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 16/05/2019)

No caso em estudo, verifica-se que a Corte de origem firmou a sua 

convicção em conformidade com o entendimento supracitado, assentando que (e-STJ, 
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fl. 96):

[...] o início do prazo prescricional não pode decorrer da data do trânsito 
em julgado da ação proposta pela ré discutindo o pagamento do frete ou 
de eventual negativa de ressarcimento, quer pela seguradora ou pela 
própria ré (compensação), porquanto a pretensão nasce da lesão ao 
direito, que no caso se deu com o fortuito sofrido pela carga transportada.

Assim, não se antevê a probabilidade do direito, a amparar o respectivo 

pedido, sendo, por isso, prescindível a análise do periculum in mora.

No tocante à penalidade prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

registra-se que esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 

desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação da parte 

agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 

decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 

inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 

interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória.

No caso, contudo, não vejo como considerar abusivo ou protelatório o 

exercício do direito de recorrer da parte insurgente, com a interposição do presente 

agravo interno, razão pela qual rejeito o pedido de cominação de multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl na Pet 13.114 / SP
Número Registro: 2019/0333575-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10057594420188260309 00096730220198260309 96730220198260309 10081821620148260309

Sessão Virtual de 14/04/2020 a 20/04/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : BRF S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO CESAR NASSER VIDAL - PR029107

FELIPE HASSON - PR042682
LAIS VANHAZEBROUCK - PR042612
LAURA ALMEIDA NEIVA DE LIMA - PR096901
CAROLINE SANTOS MARTINI - PR093012
FERNANDA JUSTE CAMARGO E OUTRO(S) - PR081730

REQUERIDO : TRANSPORTES ZANINI LTDA
ADVOGADOS : ERIKA FERNANDES ROMANI - SP123619

HELDER CURY RICCIARDI - SP208840
JULIO EDUARDO RICCIARDI - SP052455

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - TRANSPORTE DE 
COISAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRF S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO CESAR NASSER VIDAL - PR029107

FELIPE HASSON - PR042682
LAIS VANHAZEBROUCK - PR042612
LAURA ALMEIDA NEIVA DE LIMA - PR096901
CAROLINE SANTOS MARTINI - PR093012
FERNANDA JUSTE CAMARGO E OUTRO(S) - PR081730

AGRAVADO : TRANSPORTES ZANINI LTDA
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ADVOGADOS : ERIKA FERNANDES ROMANI - SP123619
HELDER CURY RICCIARDI - SP208840
JULIO EDUARDO RICCIARDI - SP052455

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 20 de abril de 2020
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